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ESTUDO DA REDE URBANA: UMA 
PROPOSIÇÃO METODOLÓGICA* 

Roberto Lo bato Corrêa* * 

Os estudos sobre redes urbanas têm se 
constituído em uma importante tradição no 
âmbito da Geografia. Esta importância deri­
va da consciência do significado que o pro­
cesso de urbanização passou a ter, sobretu­
do a partir do Século XIX, ao refletir e condi­
cionar mudanças cruciais na sociedade. No 
bojo do processo de urbanização, a rede ur­
bana passou a ser o meio através do qual 
produção, circulação e consumo se realizam 
efetivamente. Através da rede urbana e a 
crescente rede de comunicações a ela vin­
culada, distantes regiões puderam ser arti­
culadas, estabelecendo-se uma economia 
mundial. 

A despeito dos numerosos estudos reali-
zados, no entanto, a temática da rede urba­
na está longe de ter sido esgotada. Espe­
cialmente quando se considera um país de 
dimensões continentais, como o Brasil, on­
de a longa e desigual espaço-temporalidade 
dos processos sociais tem sido a regra, e on­
de a rapidez e a intensidade da criação de 
centros e transformação da rede urbana 
são, ainda, notáveis no final do Século XX. 
Paralelamente coexistem setores da rede 

• Recebido em 6 de novembro de 1987. 

urbana cuja gênese remonta ao Século XVI, 
no alvorecer do capitalismo, quando a rede 
urbana começa a constituir-se. 

Esta comunicação tem por finalidade 
apresentar uma proposição para o estudo 
da rede urbana brasileira ou um de seus seg­
mentos. Um esclarecimento deve ser feito 
neste momento: entendemos por rede urba­
na, numa definição mínima e inicial, o con­
junto de centros urbanos funcionalmente 
articulados entre si. Neste sentido não acei­
tamos a tese, apoiada em uma concepção 
idealista e normativa da ciência, da 
existência de a rede urbana, modelada se­
gundo o modelo christalleriano ou a regra da 
ordem-tamanho de cidades. Do mesmo mo­
do não aceitamos a tese de que, apenas nos 
países desenvolvidos, existe rede urbana, 
tal não acontecendo nos denominados paí­
ses subdesenvolvidos. 

O presente trabalho divide-se em três se­
ções. A primeira procura mostrar o que foi a 
produção geográfica sobre redes urbanas. 
Não deve ser encarada como uma longa, 
exaustiva e sistemática revisão bibliográfi­
ca, mas indicadora das principais vias de 
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abordagem do tema. Na segunda, procura­
-se apresentar a natureza e o significado da 
rede urbana, ou seja, indica-se o nosso posi­
cionamento sobre o assunto. Finalmente, 
na terceira parte, será apresentada uma pro­
posta geral de estudo sobre o tema em pau­
ta, considerando a rede urbana brasileira. 

Se estudos empíricos forem realizados a 
partir das proposições que serão apresenta­
das ou, ainda, a partir das críticas a elas, 
contribuindo para o conhecimento da organi­
zação espacial brasileira, então o presente 
trabalho terá plenamente justificada a sua 
elaboração. 

REDES URBANAS: AS 
ABORDAGENS DOS GEÓGRAFOS 

O tema rede urbana tem sido abordado 
pelos geógrafos a partir de diferentes vias. 
As mais importantes dizem respeito à dife­
renciação das cidades em termos de fun­
ções, dimensões básicas de variação, rela­
ções entre tamanho demográfico e desen­
volvimento, hierarquia urbana, e relações 
entre cidade e região.Estas vias não são ne­
cessariamente excludentes ·entre si, inter­
penetrando-se, mutuamente, de diferentes 
modos. A noção de rede urbana, por outro 
lado, nem sempre aparece explicitamente, 
como ocorre, por exemplo, em alguns estu­
dos sobre classificação funcional de cida­
des. Vale lembrar, ainda, que as abordagens 
citadas não são exclusivas dos geógrafos, 
mas compartilhadas em algum grau com ou­
tros cientistas sociais. 

Os estudos da diferenciação de cidades 
em termos de funções são clássicos. Se­
gundo Dickinson 1, já em 1921 o geógrafo 
Aurousseau propõe uma classificação de ci­
dades em oito tipos, de acordo com a 
função dominante: cidades de adminis­
tração, defesa, cultura, produção, coleta, 
transferência, distribuição e recreação. Har­
ris, em seu estudo de 19432 sobre as cida­
des norte-americanas, também classifica as 
cidades de acordo com a atividade de maior 
importância. Já a contribuição de Nelson3 é 
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digna de nota pela precisão estatística na 
classificação das cidades norte-americanas 
em dez tipos, podendo uma cidade ser defi­
nida por uma combinação de duas ou três 
funções. 

Visando clarificar mais a questão das fun­
ções urbanas, vários autores fizeram o des­
dobramento das atividades da cidade em: 
a) básicas ou primárias, que são "exporta­
das" para fora, justificando, assim, a própria 
existência da cidade; e b) atividades não 
básicas ou secundárias, que se destinam à 
população urbana. Exemplifica-se com as 
discussões e proposições de Alexander4 e 
Ullman e Dacey5

, estes introduzindo o con­
ceito de necessidades mínimas da popu­
lação urbana, o que muito se aproxima do 
conceito de atividade não básica. O artigo 
de Magnanini 6 sobre os centros urbanos de 
Santa Catarina, apoiado em dados do Cen­
so Demográfico, constitui-se em excelente 
exemplo de estudo sobre classificação de 
cidades, utilizando o conceito de básico -
não-básico. 

A abordaaem, anteriormente, comenta­
da, em que pesem as críticas sobre a natu­
reza dos dados disponíveis, os conceitos e 
as técnicas estatísticas empregadas, bem 
como a falta de objetivos geográficos defi­
nidos, como aponta Smith 7

, coloca em 
evidência a divisão territorial do trabalho no 
âmbito da rede urbana. Pode assim suscitar 
numerosos questionamentos, incitando no­
vas pesquisas, deixando, assim, de se pro­
duzirem classificações como um fim em si 
mesmas. 

Como afirma Capel8
, a partir das classifi" 

cações funcionais de cidades, passa-se à 
pesquisa das dimensões básicas dos siste­
mas urbanos. Assim, em 1957, Nelson, ci­
tado por Capel9

, comparou "sistematica­
mente as características demográficas e so­
ciais entre cidades com distinta especiali­
zação funcional", considerando o ritmo de 
crescimento da população, a estrutura 
etária, a escolaridade, a proporção de ho­
mens e mulheres na população ativa, as ta­
xas de desemprego e a renda per capita. 

Mas é com o estudo de Moser e Scott10
, 

de 1 961 , que se inicia a procura sistemática 

1 R.E. Dickinson, v. Bibliografia. - 2 C.D. Harris, v. Bibliografia. - 3 M.J. Nelson, v. Bibliografia. -
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das dimensões básicas de variação dos sis­
temas urbanos. O emprego de técnicas es­
tatísticas acha-se mais difundido: a análise 
fatorial é a mais importante delas, reduzindo 
um número muito grande de variáveis 
econômicas, demográficas e sociais, tanto 
relativas ao presente como a um dado perío­
do de tempo, a um número pequeno de di­
mensões básicas ou fatores: em cada um 
deles cada cidade apresenta um score que 
é a sua posição ao longo dessa linha de va­
riação. 

Numerosos estudos relativos a diversos 
países foram realizados: Estados Unidos, 
Canadá1

\ Índia 12 e União Soviética 13
, entre 

outros. Visavam estes estudos descobrir, 
empiricamente, as dimensões básicas de 
variação de um dado sistema urbano, sua 
estabilidade ao longo do tempo e a 
existência de dimensões universais de va­
riação 14

• Entre as diferentes dimensões 
básicas descobertas estão aquelas referen­
tes ao tamanho, especialização funcional, 
características sociais e crescimento de­
mográfico. 

Mas que critérios nortearam a seleção de 
variáveis? Em alguns casos um conjunto 
muito grande de variáveis, sem nenhuma 
base teórica explícita, foi considerado. Em 
outros, procurou-se ver as relações com o 
processo de desenvolvimento nacional ou 
regional, a partir de alguns indicadores jul­
gados pertinentes, e à luz de um dado corpo 
teórico: o modelo centro-perferia de John 
Friedmann foi, então, muito adotado como 
referencial teórico. Implícita, nestes estu­
dos, estava a concepção da cidade como 
centro difusor do desenvolvimento. Os es­
tudos de Faissol 15 sobre o sistema urbano 
brasileiro são excelentes exemplos da 
adoção desta última abordagem. É o caso, 
também, do estudo de lima e Corrêa 16 rela­
tivo às cidades do Sudeste brasileiro. 

Já o estudo de Fredrich e Davidovich 17 

está baseado em três dimensões de va­
riação do sistema urbano: estrutura sócio­
-econômica, ritmos de crescimento e formas 
de concentração espacial urbana. Ao consi-
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derar o sistema urbano como expressão ter­
ritorial da divisão social ao trabalho, consti­
tui uma recente e pouco usual interpretação 
a respeito do assunto. 

A terceira via de abordagem considera a 
rede urbana como um todo, sem analisar ou 
classificar cada uma de suas cidades, como 
ocorre nas abordagens anteriores. Contudo, 
ao tratar do tema do desenvolvimento na­
cional aproxima-se da última das aborda­
gens indicadas. 

A literatura sobre as relações entre tama­
nho da população urbana e desenvolvimen­
to deixa claro a existência de uma dupla 
polêmica entre os interessados no assunto. 
A primeira envolve, de um lado, o conceito 
da primazia urbana formulado, em 1939, 
por Jefferson 18 e, de outro, a regra da 
ordem-tamanho da cidade de Zipf19

• A se­
gunda polêmica envolve, por sua vez, a dis­
cussão entre os "modernistas" e "tradicio­
nalistas", conforme refere-se Berry20

• 

A primazia urbana diz respeito à im­
portância desmesurada da principal cidade 
do País, a qual é pelo menos duas vezes 
maior que a segunda. Esta macrocefalia da 
rede urbana foi vista como sendo correlata 
com o subdesenvolvimento. Ao contrário, a 
distribuição do tamanho de acordo com a 
regra da ordem-tamanho (a maior cidade te­
ria um tamanho igual a 1, a segunda 1 /2, a 
terceira 1 /3 e a cidade de ordem n um ta­
manho igual a 1 /n) foi considerada como 
sendo uma expressão do desenvolvimento 
nacional, traduzindo o equilíbrio entre for­
ças indutoras de um crescimento difuso por 
toda a rede urbana e forças indutoras de um 
crescimento concentrado na principal cida­
de. 

Os "modernistas" acenam com a idéia, 
apoiada na história dos países desenvolvi­
dos, de que o processo de desenvolvimento 
irá, naturalmente, corrigir a primazia, ins­
taurando uma rede urbana estruturada de 
acordo com o modelo de Zipf. Os "tradicio­
nalistas", por sua vez, falam da necessida­
de de um poderoso processo de planeja­
mento capaz de fazer el]lergir uma outra re­
de urbana, caracterizada pela não macroce-

11 H. Capei, v. Bibliografia. 120. Ahmad, v. Bibliografia. - 13C.D. Harris, v. Bibliografia. 14H. Capei, 

v. Bibliografia. 15E. Faissol1970 -1972, v. Bibliografia. 160. M. B. Lima e R, L. Corrêa, v. Bibliografia. 
170 .M. B. Fredrich e F. Davidovich, v. Bibliografia. - 18M. Jefferson, v. Bibliografia. -

19
G.K. Zipf, v. Bibliografia. 

20B.J.L Berry, v. Bibliografia. 
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falia e suas implicações econômicas e so­
ciais. 

A temática, em pauta, recebeu contribui­
ções fundamentais com os estudos de 
Linsky21 e Rose22, o primeiro indicando em 
que condições efetivas emerge uma rede ur­
bana caracterizada pela primazia e, o segun­
do, ao considerar países com história colo­
nial, falando das condições em que há uma 
estabilidade da primazia urbana. 

Esta abordagem está presente no âmbito 
do planejaménto em sua dimensão espacial: 
o vigor com que o tema é privilegiado confi­
gura fases de prestígio ou crise do sistema 
de planejamento. 

Os estudos dedicados à hierarquia urbana 
são os mais tradicionais e numerosos entre 
aqueles sobre redes urbanas. Originários do 
questionamentG a respeito do número, ta­
manho e distribuição das cidades, portanto 
procurando compreender a natureza da re­
de, têm na teoria das localidades centrais­
formulada, em 1933, por Christaller23 a sua 
mais fértil base teórica. A partir da distri­
buição de bens e serviços das localidades 
centrais para as suas hinterlândias verifica­
-se uma diferenciação hierárquica entre elas, 
envolvendo o número, o tamanho das locali­
dades e de suas hinterlândias, e a distância 
entre elas. Expressões como metrópole re­
gional, capital regional, centro de zona e 
centro local -, utilizadas nos estudos em 
pauta, - refletem a natureza hierárquica 
dos centros da rede urbana. 

Os estudos sobre hierarquia urbana colo­
caram em evidência, simultaneamente, uma 
série de regularidades empíricas e de carac­
terísticas diferenciadoras das redes urba­
nas. A existência de uma hierarquia urbana 
em qualquer organização sócio-espacial es­
truturada por mecanismos de mercado é a 
principal regularidade verificada. Mas, as di­
versas formas que essa hierarquia assume é 
a mais importante característica diferencia­
dera encontrada. 

Em relação aos países subdesenvolvidos 
verificou-se a existência de redes dendríti­
cas24, caracterizada, entre outros aspectos, 

pela presença de uma cidade primaz excen­
tricamente localizada; essa rede dendrítica 
constitui-se em um meio através do qual a 
hinterlândia da cidade primaz é drenada em 
seus diversos recursos, estabelecendo-se, 
assim, uma dependência externa. Foi verifi­
cada, também, a existência de redes urba­
nas caracterizadas, em seus níveis 
hierárquicos inferiores, por mercados perió­
dicos25, de funcionamento não-cotidiano. O 
desdobramento da rede urbana em dois cir­
cuitos econômicos26 é outra descoberta, 
evidenciando uma outra dimensão, tanto 
funcional como espacial do subdesenvolvi­
mento. 

Os estudos sobre a hierarquia das cidades 
brasileiras são numerosos e relativamente 
antigos, conforme indica Corrêa27. Merece 
menção, pela abrangência, o estudo de Gei­
ger28 sobre a evolução da rede urbana na­
cional. Importantes, também, são os estu­
dos realizados pelo IBGE relativos à hierar­
quia e área de influência das cidades brasi­
leiras29. 

Convém apontar, finalmente, que os es­
tudos sobre hierarquia urbana tiveram o 
mérito de induzirem o desenvolvimento de 
um rico aparato operacional que não apenas 
enriqueceu os estudos sobre redes urbanas, 
em geral, mas de toda a Geografia Humana. 

Ao contrário das abordagens anteriores, o 
estudo das relações cidade - região tem 
suas raízes e prática, sobretudo, entre os 
geógrafos europeus, particularmente os 
franceses. Este tema constitui-se, na reali­
dade, em uma transformação da clássica 
temática cidade- campo. Com a formação 
de redes urbanas nacionais e regionais, as 
relações sociais e econômicas espacializa­
das são controladas por uma cidade domi­
nante, que atua sobre uma relativamente 
vasta hinterlândia, constituída por cidades 
menores e, em muitos casos, por áreas ru­
rais diferenciadas em termos de estruturas 
e paisagens·agrárias. 

O tema em pauta é muito abrangente, en­
volvendo uma ampla gama de questões, al­
gumas das quais consideradas nas aborda-

21 A. Linsky, v. Bibliografia. - 22A.J. Rose, v. Bib~ografia. - 23W. Christaller, v. Bibliografia. -
24

E.A.J Johnson, 

v. Bibliografia.- 2SW.G. SkinnereJ. H. Stine, v. Bibliografia. - 26M. Santos 1979, v. Bibliografia. - 27R.L. Corrêa, 

v. Bibliografia. -
28

P.P. Geiger, v. Bibliografia. - 29Divisão do Brasil em regiões funcionais urbanas e Regiões de 

influência urbana, v. Bibliografia. 
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gens anteriores como as funções urbanas, 
as características sociais dos habitantes, o 
tamanho e a hierarquia urbana. Os trabalhos 
de Kayser30 e o de Dugrand31 são excelen­
tes exemplos de estudos dentro desta 
temática. Pierre George32

, por sua vez, sin­
tetiza o conjunto das relações cidade­
-região, as quais vão se verificar via rede ur­
bana, indicando as seguintes relações: a 
atração da população rural pela cidade, a 
drenagem urbana da renda fundiária, a co­
mercialização da produção rural, os investi­
mentos e a criação de trabalho pela cidade, 
e a distribuição de bens e serviços. 

Em relação ao Brasil, o trabalho de 
Corrêa33

, apoiado em George e Dugrand, 
constitui-se em uma proposta que foi par­
cialmente efetivada na pesquisa sobre o su­
doeste paranaense34

• O estudo de Ferrari35
, 

por sua vez, contribui criticamente para a 
questão das relações cidade-região. 

Os trabalhos realizados, segundo esta 
abordagem, enfatizam as mudanças ocorri­
das na organização sócio-espacial da região 
estudada. Estas mudanças, por sua vez, 
afetam as relações cidade-região, alterando 
desigualmente a intensidade e o significado 
das relações: deste modo alteram a nature­
za da rede urbana. Os resultados obtidos a 
partir de diferentes estudos, por sua vez, 
mostram que, alternativamente, a cidade é 
um espelho de sua região ou, ao contrário, a 
região é o resultado de uma ação motora da 
burguesia urbana. Exemplifica-se com os 
estudos de Lasserre36

, sobre Libreville 
(Gabão), e Labasse37 sobre Lyon (França), 
respectivamente. Por outro lado, Juillard38 

fala de uma tipologia de cidades a partir do 
padrão dominante de relações que mantêm 
com suas regiões: villes rentieres du sol, vil­
les insulaies e villes urbanisantes. 

Muitos dos estudos, realizados de acordo 
com esta abordagem, podem ser caracteri­
zados como situando-se dentro de uma li­
nha crítica de análise da sociedade, como é 
o caso do estudo de Dugrand39

• Neste senti­
do são considerados extremamente rele­
vantes para a proposição que se seguirá. 
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NATUREZA E SIGNIFICADO DA 
REDE URBANA 

As abordagens acima identificadas são 
incapazes, ainda que em graus diversos, de 
revelar a natureza e o significado da rede ur­
bana. Algumas delas descrevem um ou 
vários de seus aspectos, enquanto outras 
tratam a sua principal cidade como se fosse 
dotada de autonomia, capaz de produzir ou 
difundir mudanças sociais. Outra aborda­
gem, a das relações cidade-região, apesar 
das enormes potencialidades que apresen­
ta, não tem sido capaz, na prática, de reve­
lar a natureza e o significado da rede urba­
na. 

A partir da avaliação da prática dos 
geógrafos, mas também considerando a 
contribuição de não geógrafos, proceder-se­
-á a um esforço que contribua para identi­
ficar a natureza e o significado da rede urba­
na. Com certeza não esgotaremos a 
q':lestão, mas esperamos clarificar alguns 
pontos que são particularmente pertinentes 
aos geógrafos. 

Esta seção está dividida em quatro partes 
que não se excluem mutuamente, represen­
tando, apenas, ângulos em que uma mesma 
questão pode ser abordada. Considera-se 
inicialmente a dhtisão territorial do trabalho. 
Em seguida, as relações entre rede urbana e 
os ciclos de exploração, para depois tratar 
as relações entre rede urbana e forma espa­
cial. Finalmente, será abordado o caráter 
mutável da rede urbana, apresentando-se 
alguns pontos báscios para a sua periodi­
zação. Somente então a nossa proposição 
de estudo será feita. 

Rede urbana e divisão territorial do 
trabalho 

A rede urbana é,simultaneamente,um re­
flexo da e uma condição para a divisão ter­
ritorial do trabalho, historicamente a forma 
mais avançada da divisão social do traba­
lho. É um reflexo na medida em que, em 
razão de vantagens locacionais diferencia-

30B. Kayser, v. Bibliografia. - 31 R. Dugrand, v. Bibliografia. -
32

P. George, v. Bibliografia. -
33

R.L. Corrêa, v. 

Bibliografia. - 34 Cidade e região no Sudoeste paranaense, v. Bibliografia. - 350.F. Ferrari, v. Bibliografia. - 36G. Las­

serre, v. Bibliografia. - 37 J. Labasse, v. Bibliografia. - 38E. Juillard, v. Bibliografia. - 39R. Dugrand, v. Bibliografia. 
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das, verifica-se uma hierarquia urbana e 
uma especialização funcional caracterizado­
ra., entre outros tipos, de cidades indus­
triais, político-administrativas ou por­
tuárias. 

A rede urbana é, também, uma condição 
para a divisão territorial do trabalho. A cida­
de em suas origens40 constituiu-se não só 
em uma expressão da divisão entre trabalho 
manual e intelectual, mas, também, em um 
ponto no espaço geográfico que, através da 
apropriação de excedentes agrícolas, pas­
sou de certo modo a controlar a produção 
rural. Este papel de condição é mais tarde 
transmitido ampliadamente à rede urbana: 
sua gênese e evolução verificam-se na me­
dida em que, de modo sincrônico, a divisão 
territorial do trabalho assumia progressiva­
mente, a partir do Século XVI, uma di­
mensão mundial41

• 

É à primeira vista, através das funções ar­
ticuladas de suas cidades, bancos, 
comércio atacadista e varejista, indústrias e 
serviços de transporte, armazenagem, con­
tabilidade, educação, saúde, etc. - que a 
rede urbana é uma condição para a divisão 
territorial do trabalho. Através dela torna-se 
viável: a) produção das diversas áreas 
agropastoris e de mineração, assim como 
sua própria produção industrial; b) a circu­
lação entre elas;e c) o consumo nelas. É via 
rede urbana que o mundo pode tornar-se, si­
multaneamente, desigual e integrado. Mas 
é efetivamente devido à ação de centros de 
acumulação de capitais, às grandes 
metrópoles, cabeças de redes urbanas de 
extensão mundial ou nacional, que a divisão 
territorial do trabalho aparece condicionada 
pela rede urbana. Através dela as decisões, 
investimentos e inovações circulam descen­
dentemente, criando e transformando, 
constante e desigualmente, - de acordo 
com uma dinâmica interna ao capitalismo -
atividades e cidades. 

A rede urbana é um reflexo, na realidade, 
dos efeitos acumulados da prática de dife­
rentes agentes sociais, sobretudo as gran­
des corporações multifuncionais e multilo­
calizadas, que, efetivamente, introduzem, 
tanto na cidade como no campo, atividades 
que geram diferenciações entre os centros 
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urbanos. Diferenciações que, por sua vez, 
condicionam novas ações. NeS'te sentido é 
necessário que se compreenda a lógica da 
implantação das atividades no mais ou me­
nos complexo mosaico de centros e hin­
terlãndias em seus diferenciados papéis e 
pesos. Isto implica no desvendamento das 
motivações dos diversos agentes sociais, 
bem como no entendimento dos conflitos 
de interesses entre eles e suas aparentes 
soluções42

• Implica, ainda, em colocar em 
êvidência as práticas que viabilizaram a arti­
culação entre os distintos centros urbanos e 
suas hinterlândias, bem como em com­
preender a inércia que, pelo menos durante 
um certo tempo, cristaliza um determinado 
padrão espacial de funcionalidades • urba­
nas. 

Em relação aos países subdesenvolvidos, 
a rede urbana pode ser vista, em parte, co­
mo um conjunto de cidades onde se verifica 
um papel de intermediação diferenciada das 
decisões geradas fora da rede urbana nacio­
nal. Em outras palavras a rede urbana dos 
países subdesenvolvidos constitui-se, em 
grande parte, na extensão de uma ampla re­
de. urbana com sede nos denominados paí­
ses centrais. Neste sentido a própria rede 
urbana é, através da função de interme­
diação, parte da divisão internacional do 
trabalho. 

Mas há que se considerar, pelo menos em 
relação a alguns países ou regiões, a 
existência de uma relativa autonomia nacio­
nal ou regional: a divisão territorial do traba­
lho é parcialmente derivada de decisões e 
interesses internos, sediados nas metrópo­
les nacionais ou regionais e, em alguns ca­
sos, nas capitais regionais. Pensamos, as­
sim, que se deva,ao se tratar as relações en­
tre rede urbana e divisão territorial do traba­
lho, considerar em que medida uma rede ur­
bana é efetivamente condição para a di­
visão territorial do trabalho ou uma rede de 
pura intermediação de decisões externas à 
rede. 

É visando à descrição e à compreensão da 
divisão territorial do trabalho que se deve di­
recionar os estudos sobre classificação fun­
cional de cidades: a classificação não deve, 
assim, ser considerada como um fim em si, 

40V. Gordon Childe, v. Bibliografia. - 41 E. Hobsbawn e E.Lampard, v. Bibliografia. -
42J. Wolpert, v. Bibliografia. 
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mas um começo de uma pesquisa sobre 
uma dada rede urbana. 

Rede urbana e os ciclos de exploração 

O trabalho excedente é a fonte de criação 
do valor excedente (juros, rendas e lucros). 
O valor excedente apropriado e acumulado 
é, em parte, investido em novas atividades. 
tanto de localização urbana como rural, vi­
sando à geração de novos e ampliados valo­
res excedentes. Isto implica em sua circu­
lação que engendra fluxos de pessoas, bens 
e serviços, ordens, idéias e dinheiro. A parte 
do valor excedente destinada à simples re­
posição dos meios de produção e ao consu­
mo dos capitalistas, bem como a massa de 
salários pagos, que constitui o meio através 
do qual se verifica parte considerável da re­
produção da força de trabalho, também en­
tram na circulação. Implicam estes fluxos na 
criação, apropriação e circulação de novos 
valores excedentes. 

A circulação, ao envolver a criação de no­
vos e ampliados valores excedentes, faz-se 
necessariamente no âmbito de um amplo 
território, em expansão ou submetido a um 
processo de intensificação das atividades 
ali localizadas. Este território caracteriza-se, 
por outro lado, por diferencialidades social­
mente produzidas ou valorizadas como os 
recursos naturais, especializações produti­
vas já estabelecidas, mercados de trabalho 
e de consumo diferenciados, infra-estrutura, 
etc., que implicam na possibilidade de ob­
tenção de excedentes sociais novos e am­
pliados. 

Em razão de necessidades vinculadas à 
produção, circulação e consumo no âmbito 
do capitalismo - decisão, produção, con­
centração, beneficiamento, armazenamen­
to, venda no varejo, consumo final, e, ain­
da, tendo em vista o alcance espacial máxi­
mo e mínimo dos consumidores e empre­
sas, localizados no amplo território - torna­
-se necessária a existência de vários pontos 
interferindo no processo de circulação. Es­
tes pontos são os centros urbanos. Parcela 
do valor excedente, ao circular, é apropria­
da nestes pontos e reinvestida, circulando 
de novo e gerando, assim, o aparecimento 
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de novos fluxos. O conjunto de centros ur­
banos que participa da criação, apropriação 
e circulação do valor excedente é a rede ur­
bana. A partir do trabalho de Harvey43 

afirma-se que a rede urbana é a forma espa­
cial através da qual, no capitalismo, se dá a 
criação, apropriação e circulação do exce­
dente. 

Cada cidade da rede participa de algum 
modo e intensidade dos processos acima in­
dicados: caso contrário, terá sua existência 
inviabilizada. Sua singularidade só se verifi­
ca em razão de sua inserção em uma parte 
específica do território submetido ao pro­
cesso de criação, apropriação e circulação 
do valor excedente. E é conveniente apon­
tar que uma classificação funcional de cida­
des não deve, apenas, descrever a divisão 
territorial do trabalho, mas, também, indicar 
que papéis cumpre a cada cidade de uma 
dada rede urbana no processo de criação, 
apropriação e circulação do valor exceden­
te. 

O que foi sumariamente descrito acima 
pode ser dito de outro modo e ampliada­
mente, considerando-se a rede urbana co­
mo sendo a forma sócio-espacial que viabili­
za a existência de ciclos de exploração, con­
forme· mostram Bellido e Tamarit44

• Por ou­
tro lado, o que se segue constitui-se, 
também, em uma outra forma de apresen­
tação do processo de realização do ciclo do 
capital, tal como Carlos45 expõe em seu tra­
balho "A Cidade e a Organização do Espa­
ço". 

As relações entre cidade e campo, como 
já se referiu, tornaram-se, no capitalismo, 
relações entre cidade e região: a rede urba­
na em seu funcionamento traduz este rela­
cionamento. Cidade e região estão integra­
das através de dois ciclos de exploração co­
mandados pela cidade. No primeiro ciclo a 
grande cidade, cabeça de rede urbana, ex­
trai do campo força de trabalho, renda fun­
diária e produtos rurais, quer matérias­
-primas quer produtos alimentares. No se­
gundo, que realimenta o primeiro ciclo -
trata-se, portanto, de um mesmo processo 
-, a cidade exporta para o campo capitais, 
novos usos da terra, força de trabalho, 
idéias e valores, e bens e serviços. Convém 
observar que estão se considerando as 

43
0. Harvey, v. Bibliografia. - 44 J.G. Bellido e L.G. Tamarit, v. Bibliografia. - 45A.F.A. Carlos, v. Bibliografia. 
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mesmas relações, ainda que através de uma 
leitura integrativa, daquelas apontadas por 
George46

, e empiricamente verificadas, en­
tre outros, por Dugrand47

• 

As atividades capitalistas da cidade, en­
tre elas especialmente as indústrias, neces­
sitam de trabalhadores livres, que dispõem, 
apenas, de sua força de trabalho e nenhum 
ou muito pouco vínculo com o campo. Estes 
trabalhadores constituem a massa de onde 
será extraído o valor excedente, fonte de 
acumulação de capital. Assim, a cidade pre­
cisa drenar, via emigração rural-urbana, 
uma parcela da população rural, constiturda 
por pequenos proprietários, rendeiros, 
meeiros, moradores de condição e assala­
riados. 

As rarzes desse processo emigratório re­
sidem, como aponta Kautsky48

, na disso­
lução do artesanato pela manufatura urba­
na, transformando o camponês em um pro­
dutor agrícola, que vende mercadorias para 
comprar outras mercadorias, no sub­
seqüente endividamento do agricultor jun­
to a comerciantes urbanos e aos bancos, le­
vando em muitos casos à perda da proprie­
dade, na dissolução da família camponesa 
em função da necessidade de produzir mais 
e mais para vender, tornando a propriedade 
rural incapaz de sustentar a família. 
Estabelece-se, assim, uma superpopulação 
relativa no campo, composta de excedentes 
demográficos que o mundo rural não mais 
absorve. 

A migração rural-urbana realiza-se na di­
reção daqueles centros urbanos onde a 
criação de atividades e empregos é mais 
dinâmica. Esta migração pode fazer-se por 
etapas urbanas, de acordo com a hierarquia 
urbana. 

A destruição da agricultura tradicional e o 
êxodo rural para a cidade, barateando o cus­
to da força de trabalho, iniciam o primeiro 
ciclo de exploração da cidade sobre o cam­
po. Simultaneamente estão sendo criadas 
as condições para a existência de um mer­
cado industrial49

: os camponeses que per­
maneceram no campo tornaram-se consu­
midores de produtos da indústria urbana. 
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A cidade é, em muitos casos, um local de 
consumo da renda fundiária rural. Através 
do absenteísmo dos grandes proprietários 
rurais, residentes na cidade, parcela pon­
derável do valor excedente produzido no 
campo é transferida para a cidade; os bair­
ros luxuosos, lojas grã-finas, restaurantes e 
clubes de muitas cidades têm sua razão de 
ser, em grande parte, devido à drenagem da 
renda fundiária. O campo não é assim capi­
talizado, mas, sim, a cidade. 

O investimento na propriedade fundiária, 
pela cidade, considerada como sendo relati­
va a uma fase pré-capitalista, na realidade 
tem atraído capitais urbanos procedentes 
das mais diversas atividades, tal como mos­
tra Dugrand50 para a região vitivinicultora do 
Bas-Languedoc no sul da França, como, 
também, o grande capital financeiro - in­
dustrial que passa a investir em terras e na 
agropecuária. 

É de se pensar que, em áreas de forte ab­
senteismo rural, a importância de cada cida­
de da rede urbana, em termos de captura da 
renda fundiária, seja proporcional ao seu pa­
pel como localidade central: maior o mon­
tante de renda fundiária capturada, maior o 
nível hierárquico da cidade, isto se devendo 
à importância da demanda da elite rural resi­
dente na cidade no aparecimento de bens e 
serviços que acabam transformando-se em 
funções centrais. 

A questão da drenagem da renda fun­
diária não tem sido muito considerada pelos 
cientistas sociais brasileiros. No entanto pa­
rece ser mais importante do que se poderia 
supor, tendo um poderoso efeito não ape­
nas econômico como político. Neste senti­
do, o tema rede urbana e oligarquias rurais 
parece ser de extrema relevância para se 
compreender a organização sócio-espacial 
brasileira. 

A cidade é, também, um centro de comer­
cialização da produção rural. Seja ela uma 
cidade regional pequena ou grande, um por­
to exportador ou um centro industrial, para 
ela converge uma produção destinada ao 
abastecimento de sua população em produ­
tos alimentares, à reexpedição para merca-

46P. George, v. Bibliografia. -
47

R. Dugrand, v. Bibliografia. - 48K. Kautsky, v. Bibliografia. - 49V.I. Lenin 

v. Bibliografia. - 50R. Dugrand, v. Bibliografia. 
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dos extra-regionais, ou às indústrias da ci­
dade. 

O processo de comercialização da pro­
dução rural é muito complexo, podendo 
trad!Jzir-se em diversas formas: em todas 
elas a cidade impõe ao campo um preço in­
ferior aos praticados no meio urbano. 

Uma das formas em que a comerciali­
zação se realiza é aquela onde participam 
numerosos intermediários localizados em 
sucessivos centros urbanos, constituindo 
uma cadeia urbana de comercialização: o 
comerciante local, da pequena cidade, tem 
uma margem de lucro ao vender a produção 
ao comerciante ou à usina de beneficiamento 
localizada em um centro urbano maior; a re­
venda da produção ao industrial, exportador 
ou grande atacadista metropolitano, por sua 
vez, adiciona uma margem de lucro ao preço 
pago ao comerciante local. Nesta cadeia o 
consumidor final, de localização urbana, pa­
ga um preço muito elevado se comparado 
àquele que o produtor rural, localizado no co­
meço do processo de comercialização, rece­
beu do comerciante local. A cadeia de comer­
cialização de produtos rurais se torna, assim, 
uma cadeia urbana de extração de lucros co­
merciais. 

Completa-se, assim, o primeiro ciclo de 
exploração da cidade sobre o campo, um ci­
clo caracterizado pela extração citadina, via 
rede urbana, sobre o mundo rural. O segun­
do ciclo caracteriza-se por uma exportação 
da cidade para o campo, a qual serve para 
realimentar o primeiro ciclo. A exportação, 
na realidade, constitui-se em uma condição 
para a extração de excedentes diversos: so­
mente que de modo ampliado, tornando 
mais ampla a acumulação de capital. 

O segundo ciclo de exploração começa 
com o investimento de capitais, provenien­
tes dos grandes centros de acumulação, no 
campo e nas pequenas cidades. Este inves­
timento é feito, de um lado, diretamente pe­
las grandes empresas que implantam gran­
des "projetos" agropecuários ou indus­
triais. De outro, grandes empresas indus­
triais têm interesses na produção, partici­
pando do processo da difusão de um novo 
produto, e do controle qualitativo e quanti­
tativo da produção. No entanto, é através 
de instituição de assistência e extensão ru-

51 M.C.I. Mello, v. Bibliografia. 
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ral e do financiamento bancário que efetiva­
mente se verifica a difusão de sementes, 
adubos, inseticidas, tratores, colheitadeiras, 
etc. 

A modernização da agricultura insere-se 
como parte integrante das relações cidade­
-campo, produzindo vários efeitos sobre o 
mundo rural, envolvendo a rede urbana. Um 
desses efeitos é a drenagem, realizada pe­
las agências bancárias da pequena cidade, 
filiais dos grandes conglomerados financei­
ros metropolitanos. O financiamento da 
agricultura constitui-se em uma fonte de 
drenagem, via juros, de uma parcela da ren­
da produzida no campõ. 

Outro desses efeitos é uma diminuição 
das necessidades de força de trabalho no 
campo, liberando novos excedentes rurais. 
O primeiro ciclo de exploração é assim reali­
mentado. O processo migratório torna-se 
Intenso, sendo direcionado para as áreas de 
fronteira agrfcola ou para a periferia das 
grandes metrópoles, onde passa a engros­
sar um exército industrial de reserva já 
constituído. Parte do excedente demográfi­
co, no entanto, passa a constituir-se em 
exército de reserva rural-urbano, residindo 
na periferia de pequenas e médias cidades 
da hinterlândia metropolitana. Constitui-se 
em uma força de trabalho temporária que, 
durante certas fases das atividades agríco­
las, especialmente a safra, realiza migra­
ções pendulares entre cidade e campo. A ci­
dade torna-se, então, local de concentração 
da força de trabalho rural 51 • 

É de se hipotetizar que a importância rela­
tiva das cidades como locais de concen­
tração da força de trabalho seja inversa­
mente proporcional à sua dimensão funcio­
nal global: maior a sua importância como lo­
calidade central e outras funções tradicio­
nalmente urbanas, menor o seu papel como 
reservatório de força de trabalho rural. 

As pequenas cidades, e às vezes o 
próprio campo, transformam-se em locais de 
implantação de indústrias poluentes, que 
não podem, por força, de interesses urba­
nos, permanecer na grande cidade. Ali são 
implantadas, também, indústrias ditas 
"descentralizadas" das metrópoles. Trata­
-se de estabelecimentos industriais dotados 
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de economias internas de escala, que pres­
cindem da presença próxima de outras 
indústrias e atividades de serviços. 
Localizam-se junto a uma força de trabalho 
mais barata; geralmente menos ativa, politi­
camente, forma um mercado de trabalho 
cativo. Esta localização parece constituir-se 
em uma prática do capital industrial para 
reaver umà taxa de lucro, portant-o valores 
excedentes, abalada por constantes investi­
mentos fixos na grande cidade. 

O mundo rural está preparado para o con­
sumo de bens industriais e de serviços da ci­
dade na medida em que tanto os meios de 
produção, como os de consumo, não são 
mais produzidos no campo e, em muitos ca­
sos, também, na pequena cidade. Ã difusão 
de um ideário urbano, capitalista na realida­
de, que introduz novos valores e condiciona 
hábitos, ratifica e direciona a demanda de 
bens e serviços urbanos. 

Inversamente à comercialização de pro­
dutos rurais, onde o campo está no começo 
do circuito de comercialização, recebendo 
pouco pelo que produz, no consumo de pro­
dutos industriais encontra-se no final do cir­
cuito de comercialização, pagando muito 
pelos produtos que adquire. 

Assim, o industrial vende seu produto a 
um atacadista de uma cidade regional que, 
ao revendê-lo ao comerciante varejista da 
pequena cidade, adiciona uma margem de 
lucro sobre o preço pago; este último co­
merciante, por sua vez, adiciona a sua mar­
gem de lucro ao realizar a sua venda ao consu­
midor final, o homem do campo. Neste 
sentido a rede de centros da distribuição, as 
localidades centrais, é, de fato, uma rede de 
drenagem de lucros52

• Trata-se, na verdade, 
do processo de realização do valor e do va­
lor excedente, que é apropriado pela cidade. 
E esta apropriação verifica-se de modo mais 
intenso quando se trata de grandes cadeias 
de supermercados e lojas de departamen­
tos, sediadas na metrópole e com localiza­
ções em numerosos centros da rede urbana. 

A acumulação de diversos excedentes na 
grande cidade enseja novos investimentos 
de capital, reiniciando-se, assim, via rede 
urbana, os ciclos de exploração do campo 
pela cidade. 
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Um ponto deve agora ficar claro. Ao 
contrário do que afirmam os cientistas so­
ciais vinculados aos interesses dominantes, 
as relações cidade-campo não se consti­
tuem em um mecanismo através do qual 
estabelece-se uma reciprocidade entre am­
bas: as relações não são simétricas, equili­
bradas. Trata-se de um relacionamento de­
sigual, cunhada ao longo da História53

, e 
que erigiu a cidade como foco de acumu­
lação e dominação. O papel da cidade como 
centro difusor de desenvolvimento deve ser 
visto, na realidade, como o de centro a par­
tir do qual o modo de produção capitalista 
se propaga e, ao fazê-lo, aparenta perpetuar­
-se. 

Rede urbana e forma espacial 

A rede urbana é uma forma espacial, isto é, 
uma expressão fenomênica particular de pro­
cessos sociais que se realizam em um amplo 
território, envolvendo mediações diversas 
que se verificam nas cidades. Como forma 
espacial seu conhecimento não pode pres­
cindir daquele relativo à estrutura, processo 
e função e às articulações entre essas cate­
gorias de análise da totalidade social, como 
lembra Santos54

• De fato, é através da for­
ma que uma função se realiza, no caso 
tratando-se de funções urbanas. Por sua 
vez estas derivam dos processos que são o 
de criação, apropriação e circulação do va­
lor excedente, e que assumem caracterís­
ticas próprias à estrutura do capitalismo. 
Acreditamos que esta articulação tenha si­
do indicada, ainda que com outras palavras, 
na parte imediatamente anterior a esta. 

Vejamos que formas espaciais a rede ur­
bana pode assumir e qual o significado de­
las. Assume formas espaciais complexas e 
simples. No primeiro caso as possibilidades 
são múltiplas; as redes simples, por sua 
vez, reduzem-se basicamente ao tipo den­
drítico. 

As redes urbanas com formas complexas 
são aquelas caracterizadas pela existência, 
em uma hinterlãndia de uma dada cidade re­
gional importante, de diversos padrões lo­
cacionais de centros urbanos - confluência 
de rios, contato entre áreas de produção di­
ferentes, sítio portuário, junto a minas e 

52
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fontes termais, em uma ampla, fértil e den­
samente povoada planície, em torno de um 
centro industrial antigo, originando, através 
do mecanismo de economias de aglome­
ração,uma concentração urbano-industrial, 
etc. 

Estes padrões locacionais diversos são o 
resultado de um longo e diversificado pro­
cesso de criação e recriação de atividades 
produtivas, que levou ao aparecimento, em 
numerosos pontos do território, de centros 
urbanos que realizam diferentes papéis em 
um multivariado processo de criação, apro­
priação e circulação do valor excedente: es­
te território participa de modo variado na di­
visão territorial do trabalho, apresentando 
uma rede urbana caracterizada por uma 
complexa tipologia de centros urbanos, ca­
da tipo dispondo de um padrão locacional 
próprio. Assim, complexidade da forma es­
pacial da rede urbana e sua complexidade 
funcional são correlatas. 

A rede dendrítica é a forma espacial mais 
simples da rede urbana. Caracteriza-se pela 
presença de uma cidade primaz localizada 
excentricamente à hinterlândia, geralmente 
junto à embocadura de um rio navegável. 
Esta cidade antecede geneticamente a ocu­
pação da área à retaguarda e a criação dos 
outros centros da rede, tornando-se a porta 
de entrada e saída da sua hinterlândia. 

Em sua forma mais simples a rede dendrí­
tica é orientada pela rede fluvial: os centros 
urbanos localizam-se junto ao rio principal, 
preferencialmente junto à foz de seus 
afluentes mais importantes. 

Este tipo de rede tem uma história colo­
nial e resulta da manutenção de um simples 
e monotônico processo de criação de ativi­
dades, cujos principais produtos destinam­
-se aos mercados externos à região. Em ou­
tras palavras, a rede urbana dendrítica está 
vinculada a uma pouco diversificada partici­
pação na divisão territorial do trabalho, a 
qual se associa a produção de matérias­
-primas. A criação, apropriação e circulação 
do valor excedente implica em mediações e 
fluxos pouco complexos, que culminam be­
neficiando a cidade primaz em detrimento 
de sua hinterlândia. 
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Deve-se considerar agora que no proces­
so evolutivo da organização sócio-espacial 
de uma área caracterizada por uma rede ur­
bana dendrftica, esta pode ser transforma­
da, tornando-se complexa tanto funcional­
mente como em termos de sua forma espa­
cial. Contudo, a forma dendrítica pretérita 
estará compondo, com maior ou menor pe­
so, a complexa rede urbana que se consti­
tuiu. 

A consideração acima nos encaminha pa­
ra a questão do caráter mutável da rede ur­
bana, mutabilidade que se traduz em uma 
periodização. 

Rede urbana e periodizaçio 
A totalidade social é constituída pela com­

binação das instâncias econômica, jurídico­
-política e ideológica.Cada uma delas tem um 
tempo próprio de desenvolvimento, sua tem­
poral idade, caracterizando-se por uma relati­
va autonomia no bojo da totalidade social. Es­
ta é. deste modo, uma combinação de tempo­
ral idades diferentes, definindo cada combi­
nação um tempo histórico55

• A periodização, 
por sua vez, é uma operação intelectual que 
permite definir os tempos históricos, onde 
em cada um deles o pesquisador torna visível 
e inteligível "A forma específica da 
existência da totalidade social''56

• Em outras 
palavras, a periodização é a seqüência de 
"combinações de~iguais" das diferentes 
instâncias da totalidade social. 

As três instâncias entrecruzam-se e 
completam-se de diferentes modos. Um de­
les adquire expressão fenomênica, a organi­
zação espacial. Por conter e estar contida nas 
três instâncias a organização espacial 
constitui-se em uma dimensão da totalidade 
social 57

• É por esta razão que a organização 
espacial pode ser periodizada 58

: e não apenas 
ela globalmente mas também a rede urbana 
ou uma determinada cidade. 

A este propósito Santos59 afirma que ca-
da lugar, cada região, apresenta uma reali­
dade sócio-espacial que resulta de uma 
combinação singular de variáveis que da­
tam de idades diferentes: é o que ele deno­
mina de tempo espacial próprio para cada 
lugar. O mesmo pode ser dito em relação à 
rede urbana de um país ou região quando se 

55L. Althusser, v. Bibliografia.- 56L. Althusser, v. Bibliografia, p. 49. - 57R. Moreira, v. Bibliografia. 2 8R.L. Corrêa, 

v. Bibliografia. - 59M. Santos, v. Bibliografia. 
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consideram seus numerosos segmentos: 
cada um possui seu tempo espacial. A pe­
riodização espacial pode ser vista então co­
mo a reconstrução do tempo espacial, isto 
é, a evidenciação dos momentos que carac­
terizaram o processo de elaboração da rede 
urbana, bem como das formas criadas em 
cada momento. Deste modo pensa-se dar 
conta da dimensão genético-evolutiva da 
totalidade social de que nos fala Kosik60

• 

As diferenças entre os tempos espaciais 
dos diversos segmentos de uma rede urba­
na podem ser muito grandes. Alguns seg­
mentos incorporam vários momentos da 
história, enquanto outros podem ser muito 
recentes, incorporando, apenas o presente. 
Ou seja, essas diferenças refletem os mo­
mentos históricos em que cada segmento 
foi gerado, sua inércia dinâmica61 ou o mo­
do como manteve continuidade e continua 
"vivo" no presente, expressando variáveis 
que têm significado e pesos espedficos 
dentro da totalidade social. Em outras pala­
vras, em termos espaciais a ação dos pro­
cessos gerais não se dá, em cada segmento 
da rede urbana, no mesmo tempo, domes­
mo modo, nem com a mesma intensidade. 
A periodização verifica-se de modo espa­
cialmente desigual. 

A periodização pode, por outro lado, im­
plicar em períodos com duração diferente. 
Há períodos longos e curtos, caracterizando 
a periodização por ser temporalmente desi­
gual. Isto se deve em razão da difusão desi­
gual dos processos gerais: um segmento da 
rede urbana sofre o impacto de um dado 
processo quando este se encontra em sua 
fase final; ao contrário podem existir condi­
ções que fazem com que outros processos 
mais tardios tenham uma longa ocorrência 
no mesmo segmento da rede urbana ou em 
toda sua extensão. 

A Amazônia constitui-se em excelente 
exemplo, onde a rede urbana foi periodizada 
de modo desigual tanto em termos espa­
ciais como temporais62

• Assim, à guisa de· 
exemplificação, sob os efeitos da ação da 
Companhia Geral do Grão-Pará e Ma­
ranhão, o segmento urbano do vale do rio 
Negro foi um dos mais dinâmicos da rede 
urbana regional. O mesmo se pode dizer da 
cidade de Cametá no baixo vale do Tocan-
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tins. Ao contrário, o segmento da rede urba­
na localizado em Rondônia era então inexis­
tente. 

O curto período em que a mencionada 
companhia mercantil atuou, entre 1755 e 
1778, por outro lado, foi um período de 
grandes repercussões na estruturação da 
rede urbana de toda a Amazônia. Foi mais 
importante que o longo período da estag­
nação que se sucede, que vai até ao início 
da segunda metade do Século XIX. 

Um ponto fundamental aparece,. agora. 
Ao considerar a rede urbana como objeto da 
periodização é necessário que se con­
siderem como elementos de variação espa­
ço-temporal aqueles elementos gerais 
pertinentes a uma rede urbana. Estes ele­
mentos reportam-se às materializações das 
instâncias da sociedade, reportando-se, 
portanto, às instâncias econômica, jurrdico­
-política e ideológica: a rede urbana é uma 
dessas materializações, conforme já se indi­
cou. 

Os elementos da rede urbana a serem 
considerados devem dar conta da gênese 
da rede urbana, da localização absoluta e re­
lativa das .cidades, da forma espacial das ci­
dades e da rede, da paisagem urbana, das 
funções, dos agentes sociais envolvidos no 
processo produtivo e das relações entre 
eles, e das articulações externas à rede. Em 
outras palavras, estes elementos são os se­
guintes: a) a gênese dos núcleos urbanos; 
b) as funções que desempenham; c) a de­
pendência a determinados produtos; d) o sí­
tio urbano; e) a paisagem urbana; f) a am­
pliação do número de centros da rede; g) o 
padrão espacial da rede; h) o papel dos dife­
rentes agentes sociais no processo produti­
vo; e i) as articulações com os espaços ex­
teriores à rede em questão. 

Cada um desses elemen\os está relacio­
nado aos demais. Assim, à guisa de exem­
plificação, a gênese urbana - o momento 
em que foi criado ou como surgiu um dado 
segmento da rede urbana, o modo, o agente 
e a finalidade de criação - está expressa na 
localização relativa e absoluta das cidades. 

Mas as relações entre os diversos ele­
mentos são complexas. A especificidade 
com que cada elemento se realiza em um 
dado período não é necessariamente a mes-

6°K. Kosik, v. Bibliografia. - 61 M. Santos, v. Bibliografia. -
62
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ma nos períodos subseqüentes. Deste mo­
do a combinação dos mesmos elementos 
em períodos distintos pode ter significado 
diferente. Este é um ponto a ser observado na 
análise espaço-temporal de uma determi­
nada rede urbana. 

UMA PROPOSIÇÃO DE ESTUDO 

A realidade é sempre mais rica que as 
nossas teorias. Neste sentido, o que foi 
apresentado na seção anterior constitui-se 
em uma simplificação que não dá conta da 
riqueza da realidade, isto é, das diferentes 
singularidades através das quais a totalida­
de social se manifesta. A proposição que se 
segue, fundamentada no que foi exposto 
anteriormente, atentando recuperar a longa 
tradição geográfica dos estudos de redes 
urbanas, intenta contribuir para tornar pos­
sível uma maior compreensão da natureza e 
significado da rede urbana. 

Primeiramente convém explicitar o que se 
entende por rede urbana. É o conjunto de 
centros urbanos funcionalmente articulados 
entre si, conforme enunciado no início do 
presente trabalho. Mas acrescente-se que 
neste conjunto há um centro mais importan­
te, de nível metropolitano nacional ou regio­
nal, que exerce um papel, maior ou menor, 
de controle econômico e político sobre a 
sua hinterlândia. A metrópole e sua esfera 
de influência parecem constituir-se no nível 
espacial e funcional mais significativo para 
o entendimento da organização espacial. · 
Considera-se, por outro lado, que a região 
subordinada a uma capital regional, um seg­
mento espacial e funcional de dimensão 
imediatamente inferior à de hinterlândia me­
tropolitana e nela contido, constitui-se no 
nível inferior onde os estudos de redes urba­
nas podem, com mais eficácia, contribuir pa­
ra a compreensão da organização espacial: 
isto se deve ao fato de ainda haver ou ter havi­
do algum grau de controle econômico e políti­
co por parte da elite localizada na capital re­
gional. 

O conjunto de centros urbanos funcional­
mente articulados entre si, por outro lado, 
apresenta uma diferenciação entre suas ci­
dades, a qual se traduz em uma hierarquia 
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urbana de acordo com os princípios gerais 
da teoria das localidades centrais e, mas 
não necessariamente, de acordo com uma 
especialização funcional. Assim, uma capi­
tal regional, isto é, uma localidade central, 
pode ser apenas uma capital regional, en­
quanto outra pode acumular ainda a função 
portuária ou se constituir em um centro mo­
noindustrial têxtil. Um centro siderúrgico, 
por sua vez, sempre desempenha uma 
função central, ainda que esta possa ser es­
pacialmente reduzida. Em outras palavras, 
hierarquização e especialização não se ex­
cluem: a segunda apenas torna mais com­
plexa a rede urbana. 

A rede urbana, por outro lado, pode 
caracterizar-se por diferentes formas espa­
ciais de suas unidades funcionais: área me­
tropolitana, isto é, uma metrópole e suas 
cidades-dormitórios e núcleos especializa­
dos fisicamente interligados; aglomeração 
urbana pela geminação de duas ou mais ci­
dades de mesmo porte ou como uma minia­
tura de uma área metropolitana; cidade­
-dispersa, constituída por um conjunto de ci­
dades muito próximas umas das outras e do­
tado de funções especializadas e comple­
mentares entre si, caracterizando um des­
dobramento espacial de funções urbanas; 
cidades médias, pequenas e minúsculos lo­
cais em torno de um ou dois estabelecimen­
tos comerciais e de serviços. A presença de 
todas estas formas indica a complexidade 
funcional da rede urbana. 

O conjunto funcionalmente articulado de 
centros hierarquizados e especializados, e 
suas diferentes manifestações em termos de 
formas de suas unidades, constitui-se, como 
já foi referido, na estrutura territo­
rial onde se dá a criação, apropriação e cir­
culação do valor excedente. 

A compreensão da singularidade de cada 
uma das redes urbanas nacionais ou regio­
nais no processo de criação, apropriação e 
circulação do valor excedente deve ser o 
objetivo dos estudos de casos. Pois um es­
tudo de caso não é senão o estudo de uma 
singularidade enquanto especificação da to­
talidade social, e uma fonte para a com­
preensão desta mesma totalidade social. 
Não deve ser assim uma apologia desenvol­
vimentista que autonomiza a cidade 
conferindo-lhe o papel de transformadora 
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da sociedade. Também não deve ser objeti­
vo, agora no final do século, constatar se a 
cidade cabeça da rede urbana é "parasita" 
ou "geradora" de sua hinterlândia63, nem 
constatar seu papel como intermediária em 
uma cadeia de dependência externa e ponto 
de partida para o colonialismo interno64: 
porque isto pressupõe a aceitação do rever-

- so da medalha, isto é, a aceitação do papel 
do planejamento capitalista em criar pólos 
de desenvolvimento nacional ou regional. 
Uma alternativa que nos parece válida, mas 
que não será considerada na presente pro­
posta, é a de estabelecer as conexões entre 
rede urbana e o movimento operário, tal co­
mo Moreira65 procura fazer. 

A proposta que se segue será primeira­
mente apresentada em seus termos mais 
gerais e, em seguida especificada em termos 
mais operacionais. Mas em ambos os casos 
trata-se de duas seqüências temáticas que 
explicitam o modo como é possrvel 
apreender-se a realidade e não necessaria- _ 
mente de seqüências relativas à apresen­
tação de um trabalho em sua forma final: 
trata-se, pois, de planos de apreensão da 
realidade e não de um plano de exposição 
que pode ter várias formas e, preferencial­
mente, deve iniciar-se pelo presente. 

Primeiramente é necessário que se apreen­
da a gênese da rede urbana, considerando pa­
ra isto: 

- as condições externas e internas da 
criação, apropriação e circulação do exce­
dente e o aparecimento das primeiras cida­
des da região em estudo; 

- o papel dos diferentes agentes que parti­
ciparam do processo de criação urbana; 

- o processo de articulação intra e inter-
-regional; 

- a forma inicial da rede urbana e sua fun-
cionalidade. 

Em segundo lugar é importante que a 
dinâmica social e sua tradução, na rede ur­
bana, sejam apreendidas. Consideram-se, 
então: 

- as condições externas e internas das 
mudanças na criação, apropriação e circu­
lação do excedente; 
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- o papel dos antigos e novos agentes na 
dinâmica da rede urbana e os possrveis con­
flitos entre eles; 

- a dinâmica do processo de articulação in­
tra e inter-regional; 

- a mudança e permanência das formas 
espaciais da rede urbana e as novas funciona­
lidades. 

É necessário, finalmente, que se considere 
a rede urbana atual, ou seja, o processo de 
mudança em marcha. Neste sentido devem 
ser considerados: 

- o processo atual de criação, apropriação 
e circulação do excedente e seu significado; 

- o papel dos diversos agentes sociais 
atuando no sentido de fazer valer seus inte­
resses e, deste modo, interferir na rede ur­
bana; 

- a forma espacial da rede urbana, os tipos 
de centros e a funcionalidade presente da 
rede. 

A proposição geral que se apresentou po­
de agora ser especificada em termos mais 
operacionais. Indicam-se, então, um conjun­
to de relações cidade-campo bem como um 
temário para investigação, os quais já fo­
ram, em sua maior parte, indicados anterior­
mente66: ambos devem ser considerados 
em termos de gênese, evolução e do pre­
sente. Por outro lado, o maior ou menor 
aprofundamento de cada tema deve resultar 
dos questionamentos em relação à realida­
de de cada uma das áreas a serem estuda­
das: 

a) a atração da população rural pela cidade 
Trata-se de considerar a migração como 

parte do primeiro e segundo ciclos de explo­
ração do campo ·pela cidade, os quais se re­
lacionam à modernização do mundo rural, 
ao mesmo tempo em que criam as cidades 
ou nelas implantam uma força de trabalho 
tanto para as atividades urbanas como ru­
rais. O temário para investigação é o seguin­
tes7: 

- lugar de origem dos migrantes; 

- época e causas do movimento mi-
gratório; 

63B.F. Hoselitz, v Bibliografia. - 64M.E. Conroy, v. Bibliografia. -
65
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- as formas e etapas da migração; 
- as conseqüências de atração urbana nas 
zonas de emigração; 
-as atividades dos migrantes na cidade e o 
seu significado. 
b) a drenagem urbana da renda fundiária 

A transferência da renda fundiária pelos 
proprietários rurais para a cidade insere-se 
no primeiro ciclo de exploração do campo 
pela cidade. Sugere-se que sejam conside­
rados os seguintes temas68

: 

- a importância da propriedade fundiária 
citadina, envolvendo o número, área ocupa­
da e localização; 
- a estrutura interna da propriedade citadi­
na, isto é, os tipos sociais de proprietários, 
os tipos de propriedades e o uso da terra; 
- o papel dos proprietários rurais citadinos 
na organização econômica e polrtica regio­
nal e as conseqüências advindas. 
c) a comercialização da produção rural 

Parte integrante do primeiro ciclo de ex­
ploração urbana, na comercialização da pro­
dução rural deve-se conhecer69

: 

- os mecanismos de comercialização e seu 
significado; 
- a estrutura das. empresas de comerciali­
zação; 
- os tipos de centros de comercialização. 
d) os investimentos e a criação de trabalho 
pela cidade 

Este relacionamento insere-se no segun­
do ciclo da exploração urbana envolvendo 
tanto o campo como as pequenas cidades. 
Considera-se importante que sejam analisa­
dos os seguintes temas70

: 

- os investimentos realizados pelas cida­
des, incluindo a natureza, distribuição espa­
cial e os tipos de investidores; 
- as conseqüências desses investimentos 
na organização do espaço regional, incluin­
do a rede urbana. 
e) as relações interindustriais 

Sugere-se que em face destes relaciona­
mentos, que em algumas regiões podem as­
sumir enorme importância, considere-se o 
seguinte: 
- a gênese do empresariado e da atividade 
industrial; 
- as relações espaciais intra e inter-

- regionais; 
- os tipos de centros industriais. 
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f) a distribuição de bens e serviços 
Parte integrante do segundo ciclo de ex­

ploração, a distribuição varejista e atacadis­
ta de produtos industriais e a apresentação 
de serviços podem ser analisadas através 
de 71: 

- os tipos de transações comerciais e seu 
significado; 
- os tipos de serviços e suas relações com 
as atividades produtivas e o consumo; 
- a estrutura das empresas comerciais e de 
serviços; 
- os tipos de centros de distribuição: hie­
rarquia, especialização e área de influência. 

Finalmente a proposição inclui um conjun­
to de áreas para estudo. São indicadas com 
base nas características internas de cada 
uma em termos de época e processo distin­
tos de valorização econômica. Admite-se 
que expressam, através de suas redes urba­
nas, diferentes padrões de participação no 
processo de criação, apropriação e circu­
lação do valor excedente. Cada uma dessas 
áreas tem uma metrópole regional que, de 
certo modo, exerce um papel de controle da 
vida econômica e política regional. Alterna­
tivamente a proposta inclui ainda a indi­
cação de áreas de influência de algumas ca­
pitais regionais, as quais constituem alter­
nativas de menor amplitude em termos da 
compreensão da espacialidade do processo 
de criação, apropriação e circulação do valor 
excedente. 

O estudo realizado por Singer72 refere-se 
às relações entre desenvolvimento 
econômico e evolução urbana das metrópo­
les de São Paulo, Porto Alegre, Belo Hori­
zonte e Recife, e de uma capital regional, 
Blumenau. Aborda vários temas da presen­
te proposta, ainda que não possam ser con­
siderados como estudos de redes urbanas. 
Apenas por medida econômica as regiões 
de influência dos mencionados centros ur­
banos não serão indicadas nesta propo­
sição. 

Em termos de regiões de influência metro­
politana sugere-se que sejam estudadas as 
seguintes: 
a) a região de Belém 

Trata-se de uma região que tem passado 
por enormes transformações recentes en­
volvendo uma revalorização econômica e 

68R.L. Corrêa, v. Bibliografia. - 69R.L. Corrêa, v. Bibliografia. - 70R.L. Corrêa, v. Bibliografia. -
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um afluxo migratório considerável, que tem 
afetado a rede urbana regional, seja em ter­
mos de perda de território em razão da as­
censão de Manaus ao papel de metrópole 
regional da Amazônia Ocidental, seja em 
termos da criação de novas funções e cen­
tros urbanos, os quais se verificam no bojo 
de uma redefinição da divisão territorial do 
trabalho. 
b) a região de Curitiba 

Ao contrário de Belém, a cidade de Curiti­
ba desempenha muito recentemente um pa­
pel de centro metropolitano. Este papel está 
associado à valorização do território para­
naense, até recentel'!'lente caracterizado por 
uma modesta e embrionária rede urbana. A 
ascensão de Curitiba à função metropolita­
na significa o aparecimento de um novo e 
importante centro com ativo papel no pro­
cesso de criação, apropriação e circulação 
do valor excedente, o qual se verifica espa­
cialmente em detrimento de centros metro­
politanos mais antigos como Porto Alegre. 
c) a região de Goiânia 

Goiânia, criada em 1937, é uma metrópo­
le também recente, resultado do processo de 
transformação do Centro-Oeste, processo 
que ainda se verifica durante a década de 
1980, envolvendo a criação e redefinição 
de centros urbanos e suas funções, bem co­
mo a ampliação territorial de sua hin­
terlândia. 
d) a região de Fortaleza 

Cidade nordestina também de ascensão 
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recente à categoria metropolitana, estende 
a sua influência por todo o território cearen­
se e a maior parte dos territórios pi·auiense e 
maranhense. Sua hinterlândia constitui-se 
em tradicional produtora de matérias­
-primas para mercados externos, apresen­
tando, geralmente um menor dinamismo 
que o das hinterlândias das três metrópoles 
anteriormente indicadas. Sua rede urbana é 
relativamente antiga e, de certo modo, mar­
cada pela poderosa concentração econômi­
ca da metrópole, o principal porto regional. 

Além das quatro regiões de influência me­
tropolitana, indicam-se algumas capitais re­
gionais e suas redes urbanas que, pelas espe­
cificidades da participação na criação, apro­
priação e circulação do valor excedente, são 
relevantes para a compreensão da natureza e 
significado da rede urbana brasileira em suas 
diferentes singularidades regionais. Muito 
mais do que nas indicações das regiões de in­
fluência metropolitana, as que se seguem 
estão longe de esgotar as possibilidades de 
seleção: 
- Caxias do Sul (colonização estrangeira e 
indústria); 
- Bagé (atividade pastoril); 
- Campinas (atividade industrial e agricultu-
ra moderna); 
- Ilhéus - ltabuna (agricultura de expor­
tação); 
- Mossoró (atividade pastoril, policultura e 
extrativismo mineral); 
- Porto Velho ("fronteira agrícola"). 
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